
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001916-28.2012.815.0011 — 3ª Vara da Fazenda Pública 
de Campina Grande
RELATOR        : Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides)
APELANTE       : Nokia do Brasil Tecnologia Ltda
ADVOGADOS  : Adelmar Azevedo Régis
APELADO    :  Município  de  Campina  Grande,  representado  por  seu  Procurador, 
Alessandro Farias Leite

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  ANULATÓRIA  — 
RECLAMAÇÃO  PERANTE  O  PROCON  —  PRODUTO 
COM  DEFEITO  —  PROCEDIMENTO  ADMINISTRA-
TIVO —  CONDENAÇÃO DA EMPRESA E APLICAÇÃO 
DE  MULTA  —  ANÁLISE  DO  JUDICIÁRIO  — 
LIMITAÇÃO  AOS  ASPECTOS  DA  LEGALIDADE  E 
MORALIDADE DO ATO — IMPOSSIBILIDADE DE SE 
IMISCUIR  NO  MÉRITO  ADMINISTRATIVO  — 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS — ENTENDIMENTO DO STJ  E 
TJPB — APLICAÇÃO DO ART. 557, 'CAPUT', DO CPC 
— SEGUIMENTO NEGADO.

— “O controle judicial do processo administrativo deve estar adstrito 
à  verificação  da legalidade e  constitucionalidade  dos  atos  nele 
praticados.  Constatada  a  regularidade  do  procedimento,  à  luz  dos 
princípios  da  legalidade,  do  contraditório,  da  ampla  defesa  e  do 
devido processo legal, deve o Judiciário confirmar o julgamento, eis 
que não pode adentrar o mérito do processo administrativo, sobretudo 
quanto  à  mensuração  da  sanção  administrativa.”  (TJMG;  APCV 
1.0024.11.066245-9/005;  Relª  Desª  Albergaria  Costa;  Julg. 
31/01/2013; DJEMG 08/02/2013) 

—“...  possuindo  o  procon  legitimidade  para  aplicar  multa 
administrativa, por infração ao Código de Defesa do Consumidor e 
uma vez constatado que o procedimento administrativo que culminou 
com a lavratura do auto de infração e multa encontra-se em perfeita 
legalidade, nos termos do art. 55 e seguintes, do CDC, não há que se 
falar  em  desconstituição”.  (TJPB;  AC  001.2010.020944-2/001; 
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Terceira  Câmara  Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Wolfram da 
Cunha Ramos; DJPB 27/02/2013; Pág. 10)  

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Nokia  do  Brasil 
Tecnologia  Ltda contra  a  sentença  de  fls.  130/134,  proferida  nos  autos  da  Ação 
Anulatória  promovida  em  face  do  Município  de  Campina  Grande, julgando 
improcedente o pedido inicial.

Em suas razões recursais (fls. 137/147), a apelante sustenta ter 
comprovado, através de laudo apresentado no processo administrativo, a manutenção do 
aparelho por terceiros não autorizados, sendo tal hipótese caso de exclusão da garantia. 
Assegura,  ainda,  não ter o magistrado de 1º grau analisado questões fundamentais  à 
solução da demanda, principalmente no que diz respeito à incompetência do PROCON 
para avaliação do laudo técnico e desconsideração absoluta da prova levada ao processo 
administrativo. Por fim, alega ser abusiva a multa arbitrada.

Não houve apresentação de contrarrazões (fls. 152).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta Procuradoria  de Justiça,  em 
parecer de fls. 157/160, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o Relatório. Decido.

A promovente, ora apelante, ajuizou a presente ação requerendo 
a declaração de nulidade do processo administrativo nº 1141/2009 e multa aplicada pelo 
PROCON.

Para  tanto,  assegurou  ter  a  Srª.  Zeneide  Martins  de  Araujo 
realizado  reclamação  perante  o  Procon  a  respeito  da  ocorrência  de  vício  em  seu 
aparelho celular, o qual fora encaminhado à assistência técnica, que se negou a efetuar o 
reparo, por ter constatado a “manutenção do aparelho por terceiros não autorizados” 
(fls. 51).

No  mencionado  processo  administrativo,  foi  a  ora  recorrente 
condenada pela prática infrativa ao pagamento de multa arbitrada em R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) – fls. 58/62.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido.

A  apelante  sustenta  ter  comprovado,  através  de  laudo 
apresentado no processo administrativo,  a manutenção do aparelho por terceiros não 
autorizados, sendo tal hipótese caso de exclusão da garantia. Assegura, ainda, não ter o 
magistrado  de  1º  grau  analisado  questões  fundamentais  à  solução  da  demanda, 
principalmente  no que diz  respeito  à incompetência do PROCON para avaliação do 
laudo técnico e desconsideração absoluta da prova levada ao processo administrativo. 
Por fim, alega ser abusiva a multa arbitrada.
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Pois bem. A partir  de uma análise do processo administrativo 
(fls.  39/90),  verifica-se  ter  a  consumidora/reclamante  adquirido  o  aparelho  celular, 
fabricado pela empresa recorrente, no dia 14/01/2009, vindo a apresentar defeito, em 17 
de abril do mesmo ano, não solucionado pela assistência técnica. 

A reclamante requereu a troca do aparelho, no entanto o pedido 
foi  negado,  sob  o  argumento  de  terceiro  não  autorizado  ter  efetuado  manutenção, 
motivo que excluiria  a garantia do fabricante.

Ora, como bem pontuou o juiz de 1º grau, “...embora o laudo 
emitido pela assistência técnica tenha informado que houve a 'manutenção de terceiro  
não autorizado a prestar serviços a aparelho Nokia', o referido laudo foi realizado por  
empresa  que  presta  serviços  ao  fabricante,  ora  promovente,  o  que  compromete  a  
imparcialidade  deste,  o  qual  só  poderia  ser  confrontado  com  a  informação  da  
consumidora, de que 'nunca foi aberto seu aparelho celular e que a primeira vez que  
apresentou vício enviou a uma assistência autorizada', caso fosse emitido por empresa  
que não tenha ligação com o fabricante, posto que da maneira como se apresenta, não  
se pode desconsiderar a informação da consumidora, que é a parte hipossuficiente na  
relação consumeirista...” ( fls. 132) 

Ademais, cumpre ressaltar que jurisprudência pátria já se firmou 
no  sentido  de  que  não  cabe  ao  Judiciário imiscuir-se  em  questões  decisórias  de 
cunho administrativo,  sendo de  sua  competência,  apenas  a  análise  da  legalidade dos 
atos,  de  forma  que  as  questões  relacionadas  ao mérito da  situação  não  poderão  ser 
apreciadas neste feito. 

Nesse norte, cite-se o entendimento do STJ:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
MILITAR.  LICENCIAMENTO  EX  OFFICIO.  OBSERVÂNCIA  DO 
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  1.  A  discussão  acerca  da 
veracidade do fatos dirimidos no processo administrativo que culminou com 
o  licenciamento  do  impetrante  demanda  dilação  probatória,  vedada  nos 
estreitos limites do mandado de segurança, cuja liquidez e certeza emanam 
diretamente  da  prova  pré-constituída.  2.  Observados  os  princípios 
constitucionais  da  ampla  defesa  e  do  contraditório  na  esfera 
administrativa,  a  atuação  do  Poder  Judiciário  no  controle  dos  atos 
administrativos limita-se aos aspectos da legalidade e moralidade, sendo 
vedado  o  exame  do  âmbito  do  mérito  administrativo.  3.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-RMS  19.372;  Proc. 
2004/0179338-4; PE; Sexta Turma; Rel. Des. Conv. Vasco Della Giustina; 
Julg. 15/05/2012; DJE 13/06/2012) (Grifo nosso).

Seguindo a mesma linha de raciocínio:

ADMINISTRATIVO.  DRIPPING  TEST.  FISCALIZAÇÃO 
FEDERAL. AUTO  DE  INFRAÇÃO.  SENTENÇA  MANTIDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 1. Não havendo nos autos 
prova  de  ilegalidade  ou  irregularidade  no  procedimento  do  dripping  test, 
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mantém-se intocável a presunção de legitimidade do ato administrativo. 2. O 
poder judiciário é competente para examinar a legalidade e legitimidade do 
ato administrativo impugnado  sem  manifestar-se  sobre 
o mérito administrativo relativo  à  conveniência  ou  oportunidade.  3. 
Tendo  sido  a  fiscalização  realizada  segundo  as  normas  vigentes,  a 
sentença que julgou improcedente o pedido deve ser mantida. 4. Verba 
honorária  reduzida,  fixada  na  esteira  dos  precedentes  da  turma.  5. 
Apelação provida em parte. (TRF 4ª R.; AC 0002823-23.2009.404.7003; 
PR; Quarta  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Luís  Alberto  d'Azevedo Aurvalle; 
Julg. 21/05/2013; DEJF 04/06/2013; Pág. 53)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  DECRETO  Nº 
41.203/00. AUTO DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE,  LEGITIMIDADE, 
LIQUIDEZ  E  CERTEZA.  TIPICIDADE  DA 
CONDUTA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. LEGALIDADE DO  ATO. O 
controle  judicial  do  processo  administrativo deve  estar  adstrito  à 
verificação da legalidade e constitucionalidade dos atos nele praticados. 
Constatada  a  regularidade  do  procedimento,  à  luz  dos  princípios  da 
legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
deve o Judiciário confirmar o julgamento,  eis que não pode adentrar 
o mérito do processo administrativo, sobretudo quanto à mensuração da 
sanção  administrativa.  Recurso  de  apelação  conhecido  mas  não 
provido. (TJMG;  APCV  1.0024.11.066245-9/005;  Relª  Desª  Albergaria 
Costa; Julg. 31/01/2013; DJEMG 08/02/2013) 

O TJPB adota a mesma tese:

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA 
DE MULTA ADMINISTRATIVA  LAVRADA 
PELO PROCON MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO AUTO 
DE  INFRAÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  E 
MOTIVAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  INCURSÃO 
NO MÉRITO ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA 
CORTE.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. “ (…) 2. A jurisprudência desta corte 
superior de justiça é pacífica no sentido de que o controle jurisdicional dos 
processos administrativos restringe-se à regularidade do procedimento, à luz 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, sem exame do mérito do 
ato administrativo. (…) ” (rms 13713/pr, Rel. Ministro og fernandes, sexta 
turma,  julgado  em  11/05/2010,  dje  31/05/  2010)  -  “o  judiciário  poderá 
analisar a decisão administrativa apenas sob o prisma da legalidade, ou seja, 
se  houve  a  correta  subsunção  da  Lei  ao  caso  concreto  no 
âmbito administrativo.  Se  no  processo administrativo fora  observado  o 
devido  processo  legal,  não  havendo,  pois,  nenhuma  irregularidade 
formal,  é  vedado  ao  judiciário  apreciar  o mérito da  decisão 
administrativa sua conveniência e oportunidade. Restando demonstrado 
que  a multa aplicada  pelo procon  encontra  amparo  na  legislação  e 
jurisprudência aplicáveis ao caso concreto, não há que se falar em ilegalidade 
ou  em  nulidade  do  ato administrativo.  ”  (tjpb.  Acórdão  do  processo  nº 
00120070310337001. 2ª c. Cível). Relª: dra. Maria das gracas morais guedes. 
J.  Em  28/04/2009). (TJPB;  Rec.  0002709-85.2006.815.0751;  Primeira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB 
05/03/2014; Pág. 13) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL. 
DESRESPEITO À LEI DA FILA.PROCON. MULTA ADMINISTRATIVA. 
DISCUSSÃO  DO  MÉRITOADMINISTRATIVO PELO  JUDICIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  APRECIAÇÃO LIMITADA  À LEGALIDADE  DO 
ATO.  PODER  DE  POLÍCIA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. Ao 
poder judiciário é dada a possibilidade de apreciar os atos administrativos, 
sob  a  perspectiva  da  sua  legalidade  e  não  do  seu mérito,  sob  pena  de 
invasão  da  discricionariedade  administrativa  conferida  pelo  próprio 
legislador. Tendo a multa arbitrada pelo órgão municipal obedecido as 
condições  econômicas  das  partes,  bem  como  o  o  caráter  punitivo  da 
medida a  fim de desestimular  a  reincidência  da  infração,  rigor  é  de 
manter  o  seu  valor.  […]. (TJPB;  AC  001.2011.005067-9/001;  Quarta 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB 
01/08/2013; Pág. 14) 

Vislumbra-se  do  caderno  processual  ter  o  processo 
administrativo  de  fls.  39/90 apresentado  os  fatos  de  forma  clara,  com  o  devido 
enquadramento  legal,  atendendo aos princípios  do contraditório  e ampla defesa,  não 
havendo que se falar em vícios.

Da mesma forma, a decisão proferida pelo Procon (fls. 58/62) 
foi devidamente fundamentada,  apresentando, de forma expressa,  as razões fáticas  e 
jurídicas que levaram à aplicação da multa.

Cumpre destacar que o Procon possui legitimidade para aplicar 
multa administrativa quando houver infração do Código de Defesa do Consumidor.

APELAÇÃO CÍVEL. Ação anulatória de multa aplicada pelo procon em face 
da  nokia  tecnologia.  Defeito  no  celular.  Procedimento  administrativo. 
Competência  do  orgão  municipal  para  aplicar  sanções  decorrentes  de 
violação  a  normas  de  proteção  e  defesa  do  consumidor.  Legalidade. 
Improcedência  do  pedido.  Irresignação.  Manutenção  da  sentença. 
Desprovimento  do  recurso-  “possuindo  o procon legitimidade para 
aplicar multa administrativa,  por  infração  ao  Código  de  Defesa  do 
Consumidor e uma vez constatado que o procedimento administrativo 
que culminou com a lavratura do auto de infração e multa encontra-se 
em perfeita legalidade, nos termos do art. 55 e seguintes, do CDC, não há 
que  se  falar  em  desconstituição”. (TJPB;  AC  001.2010.020944-2/001; 
Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz Conv. Wolfram da Cunha 
Ramos; DJPB 27/02/2013; Pág. 10)  

CONSTITUCIONAL,  PROCESSUAL  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E 
CONSUMIDOR. Ação anulatória c/c pedido de tutela antecipada. Infração 
ao  CDC.  Aplicação  da  multa administrativa  decorrente  de  auto  de 
infração lavrado pelo procon. Legitimidade para penalidade imposta em 
observância  à  legislação  federal  e  estadual  que  regem.  Ausência  de 
fundamentação no processo administrativo não configurada. Obediência 
ao  contraditório  e  ampla  defesa.  Inexistência  de  efeito  confiscatório 
da multa. Critérios de proporcionalidade e razoabilidade presentes. Recurso 
conhecido e desprovido. (TJRN; AC 2012.018455-4; Natal; Primeira Câmara 
Cível; Rel. Des. Dilermando Mota; DJRN 05/08/2014) 

Ora, às autoridades administrativas incumbe infligir a pena de 
multa  aos  transgressores  das  leis  consumeristas,  direito  (dever)  que  consiste  em 
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verdadeira expressão do poder de polícia estatal. Desse modo, à Administração Pública 
(lato  sensu)  é  dado  fiscalizar  –  e,  em  certa  medida,  controlar  –  as  atividades  dos 
fornecedores de produtos e serviços, a fim de resguardar os interesses do hipossuficiente 
econômico, ex vi dos arts. 56 e 57 do CDC.

Logo, é plenamente válido o ato jurídico que aplica multa nessas 
circunstâncias,  ademais,  o valor fixado, em R$ 10.000,00 (dez mil  reais  )  -  fls.  62, 
encontra-se dentro dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, pois, nos termos 
do  art.  57  do  CDC,  obedecerá  aos  seguintes  parâmetros:  gravidade  da  infração,  
vantagem auferida e condição econômica do fornecedor.

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA APLICADA  PELO PROCON. 
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. NÃO CONSTATAÇÃO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  NECESSIDADE.  ATO  ADMINISTRATIVO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA  PRETENDIDA  NO  PEDIDO  INICIAL.  SUSPENSÃO  DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROVA INEQUÍVOCA. 
INEXISTÊNCIA. Não se pode acoimar de ilegal ou abusiva multa aplicada 
pelo procon (proteção  e  defesa  do  consumidor),  uma  vez  que  o  ato 
administrativo goza de presunção de legalidade,  veracidade e legitimidade. 
Não  é  possível  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  para  suspender  a 
exigibilidade do crédito tributário, quando não se evidencia a existência de 
prova inequívoca, que, para a concessão da tutela antecipada, é a alma gêmea 
da  prova  do  direito  líquido e  certo  do mandamus.  É a  prova  estreme de 
dúvidas, aquela cuja produção não deixa ao juízo outra alternativa senão a 
concessão  da  tutela  antecipada.  Recurso  não  provido. (TJMT;  AGRG 
85672/2014;  Capital;  Rel.  Des.  Luiz  Carlos  da Costa;  DJMT 14/08/2014; 
Pág. 52) 

Dessa maneira, não merece reparo a sentença.
 

Por tais  razões,  aplicando o art.  557,  caput,  do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso apelatório, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

                                

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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